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“Analistas na China Continental afirmam que uma quantidade
cada  vez  maior  de  chineses  está  perdendo  a  fé  em  uma
reunificação pacífica… Eles acreditam que uma reunificação
pela força poderia resolver a questão de uma forma mais
efetiva e eficiente.”

Essas afirmações, tratando das relações entre China e Taiwan,
constam de uma reportagem publicada pelo jornal chinês Global
Times,  na  edição  do  dia  16  de  janeiro
(https://www.globaltimes.cn/content/1176998.shtml).  O  texto
faz, ainda, comparações sobre o poderio militar da China e de
Taiwan, demonstrando a grande superioridade chinesa, além de
recomendar que o país intensifique os exercícios militares de
desembarque anfíbio, o tipo de operação que seria realizada no
caso de uma invasão a Taiwan. É importante destacar que o
jornal  Global  Times  é  controlado  pelo  Partido  Comunista
Chinês. Seus textos, via de regra, enviam as mensagens que as
autoridades chinesas desejam passar. Aliás, sobre esse mesmo
assunto, o próprio presidente Xi Jinping já havia afirmado que
não faria promessas de que abandonaria a possibilidade de uso
da força; pelo contrário, manteria a opção de utilizar todas
as  medidas  que  se  fizessem  necessárias  para  a  “completa
reunificação da nação chinesa”.

O  artigo  do  Global  Times  foi  publicado  na  esteira  da
reeleição,  em  Taiwan,  da  presidente  Tsai  Ing-wen,  que
desagrada a Pequim por manter uma postura mais independente em
relação  à  China,  e  da  promulgação  da  chamada  “Lei  Anti-
infiltração”, editada com a finalidade de tentar restringir a
influência chinesa na política taiwanesa.

Taiwan, considerada pelo governo de Pequim como uma província
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rebelde,  se  mantém,  de  facto,  independente.  Essa  situação
surgiu  com  a  vitória  da  revolução  comunista,  em  1949.  O
governo derrubado por Mao Tse-tung exilou-se na ilha e, desde
então, nunca se submeteu à autoridade chinesa. Entretanto,
apenas 14 dos 193 países-membros da ONU, além do Vaticano,
reconhecem a soberania de Taiwan. Todos os demais membros da
comunidade internacional reconhecem a China e comprometem-se
com o princípio de “uma única China”, o que necessariamente
implica em não apoiar a independência de Taiwan.

A postura dos EUA em relação a Taiwan é aquela que atende aos
seus próprios interesses geopolíticos. No mesmo dia em que as
relações  entre  EUA  e  China  foram  normalizadas,  em  01  de
janeiro de 1979, os norte-americanos promulgaram a Lei de
Relações com Taiwan que, dentre outras coisas, estabelece que
“para ajudar a manter a paz, a segurança e a estabilidade no
Pacífico Ocidental”, mesmo não mantendo relações diplomáticas
oficiais ou não  reconhecendo Taiwan como um país soberano, é
política dos EUA fornecer armamentos para que Taiwan possa
prover  sua  autodefesa.  Além  disso,  a  lei  estabelece  que
qualquer tentativa de se determinar o futuro de Taiwan pelo
uso  da  força,  incluindo-se  aí  embargos  e  boicotes,  será
considerada pelos EUA uma “séria ameaça à paz e a segurança do
Pacífico  Ocidental”  e,  consequentemente,  uma  “grave
preocupação” para os EUA. Em atenção à essa política, no ano
passado,  os  EUA  autorizaram  uma  venda  de  armamentos  para
Taiwan de cerca de US$ 2,2 bilhões, o que provocou protestos
do governo chinês.

A elevação do tom da retórica chinesa demonstrada na matéria
do  Global  Times  certamente  está  relacionada,  também,  aos
acontecimentos em Hong Kong. A política chamada “um país, dois
sistemas”, adotada pela China em relação à antiga colônia
inglesa era o chamariz com o qual Pequim pretendia convencer
os taiwaneses de que a reunificação poderia ser vantajosa.
Eles  poderiam  ser  favorecidos  pelo  progresso  econômico  da
China  ao  mesmo  tempo  em  que  manteriam  seu  modo  de  vida,



mantendo as liberdades individuais que não existem na China
continental. Entretanto, os protestos que persistem em Hong
Kong escancaram a insatisfação, especialmente dos jovens, com
a política “um país, dois sistemas”, acendendo um alerta para
os taiwaneses, de que os “dois sistemas” talvez não fossem
suficientemente diferentes entre si. Assim, a crise em Hong
Kong acabou por colaborar para a reeleição, em Taiwan, da
presidente Tsai.

A  reunificação  completa  é,  para  os  chineses,  um  objetivo
nacional permanente. O governo chinês definiu, em diversos
documentos oficiais, o ano de 2049, centenário da revolução
comunista, como o marco para se alcançar o “sonho chinês”, que
inclui a completa reunificação do país.

“Taiwan é um porta-aviões que não se pode afundar”. A frase,
atribuída  ao  General  MacArthur,  mostra  a  importância
geopolítica da ilha para os interesses norte-americanos no
Pacífico. Chegará o momento, e este se dará entre um futuro
próximo e o ano de 2049, em que a situação de Taiwan terá que
se  resolver.  Ou  a  ilha  passará  integralmente  à  soberania
chinesa, com grandes perdas geopolíticas para os EUA, ou se
tornará independente, nesse caso com a China sendo a grande
perdedora. Em qualquer dos cenários, as chances de fricção
entre as duas potências mundiais serão grandes.
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“Taiwan é um porta-aviões que não se pode afundar”. Atribui-se
esta frase ao General Douglas McArthur, comandante das tropas
norte-americanas no Teatro de Operações do Pacífico durante a
II  Guerra  Mundial.  Os  navios-aeródromo  (porta-aviões)
capitaneiam as forças navais utilizadas para o controle de
áreas  marítimas.  Assim,  a  metáfora  de  McArthur  resume  a
importância  geopolítica  atribuída  àquela  ilha:  sua  posse
garante o controle dos mares ao seu redor, os mares da China
Oriental, do Sul da China e das Filipinas.

As tensões na região voltaram a se elevar em razão da decisão
do Departamento de Estado dos EUA de aprovar uma venda de
material  de  emprego  militar  para  Taiwan,  no  valor  de  2,2
bilhões de dólares. A venda ainda tem que ser aprovada pelo
congresso norte-americano, mas parece improvável que venha a
ser desautorizada. A transação incluiria 150 carros de combate
(tanques)  Abrams  M1A2T,  250  unidades  de  tiro  do  míssil
antiaéreo Stinger, além de diferentes tipos de metralhadoras e
veículos de manutenção, dentre outros equipamentos. Trata-se
de  material  moderno,  capaz  de  aumentar  substancialmente  a
capacidade militar de Taiwan.

O governo chinês reagiu imediatamente. A agência de notícias
oficial Xinhua transcreveu um comunicado do governo informando
que as vendas de armas dos EUA para Taiwan são uma “grave
violação  do  direito  internacional,  de  normas  básicas  das
relações internacionais, do princípio de uma única China e de
três  comunicados  conjuntos  entre  os  dois  países…”.  O
comunicado  ainda  informou  que  a  China  considera  que  sua
soberania e sua segurança nacional seriam afetadas pela venda
e  que  o  governo  chinês  imporia  sanções  às  empresas  que
negociassem material de emprego militar com Taiwan.

Em 1949, depois de quase vinte anos de combates, Mao Tse Tung
tomou o poder na China, saindo vitorioso em sua revolução
comunista. O governante derrubado, Chiang Kai-Shek, fugiu com



seu governo para a ilha de Taiwan. Desde então estabeleceram-
se, de facto, dois governos. A República Popular da China,
comunista, e a República da China (Taiwan), capitalista. O
reconhecimento  internacional  de  Taiwan  foi  escasseando  na
medida em que o tempo passava e o regime comunista chinês se
consolidava. Em 1971, a ONU passou a reconhecer a China, ao
invés  de  Taiwan.  Em  1974,  foi  a  vez  do  Brasil.  Os  EUA
reconheceram a China em 1979. Todos esses atos formais de
reconhecimento  significaram  que,  para  estes  países  e
organismos  internacionais,  a  China  é  única  e  Taiwan  não
constitui um país independente. Atualmente, apenas dezessete
países no mundo, além do Vaticano, reconhecem Taiwan como um
estado soberano. Na América do Sul, o Paraguai é o único
dentre esses países.

Assim, para os chineses, como os EUA não reconhecem e não
mantêm relações formais com o governo de Taiwan, o fato de
eles fornecerem armamentos para a ilha é inadmissível. Tal
apoio é considerado uma grave afronta e a China julga estar
amparada pelo direito internacional ao condenar veementemente
a atitude norte-americana.

Mas, na disputa de interesses entre as potências, as coisas
não são tão simples. No mesmo dia em que as relações entre EUA
e China foram normalizadas, em 01 de janeiro de 1979, os EUA
promulgaram a Lei de Relações com Taiwan que, dentre outras
coisas,  estabelece  que  “para  ajudar  a  manter  a  paz,  a
segurança e a estabilidade no Pacífico Ocidental”, mesmo não
mantendo relações diplomáticas oficiais ou não reconhecendo
Taiwan como um país soberano, é política dos EUA fornecer
armamentos para que Taiwan possa prover sua autodefesa. Além
disso,  a  lei  estabelece  que  qualquer  tentativa  de  se
determinar o futuro de Taiwan pelo uso da força, incluindo-se
aí embargos e boicotes, será considerada pelos EUA uma “séria
ameaça  à  paz  e  a  segurança  do  Pacífico  Ocidental”  e,
consequentemente,  uma  “grave  preocupação”  para  os  EUA.

“Geopolítica é destino”, alguém poderia dizer, brincando com o



título  de  um  dos  livros  do  General  Meira  Mattos  (Brasil:
Geopolítica  e  Destino)  para  iniciar  uma  explicação  sobre
porque  a  questão  de  Taiwan  permanece  tão  complexa  e  sem
solução


